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LICENÇA AMBIENTAL ÚNrCl DE SUPRESSÃO VnCnr.q,L N.' l3l/2023

DADOS DO IMOVEL/TERRENO

Proprietário do lmóvel: José de Arimatea Moreira Viana

CPF/CN PJ: 337 .7 39.392-7 2 GAR: Não se aplica

Localização: Avenida José Augusto Loureiro, Lote 22, Quadra G4, Condomínio
Alphaville Manaus 4, Ponta Negra, Manaus-AM.

ráficas de referência Datum SIRGAS 2

Manaus-AM, 2 5

#A[ALoSs

www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAM l
instagram.com/@ipaamam
facebook. com/@ipaamAM

liveira Geissler
Técnica

gabinete@ipaam.am.qov.bÍ
Fone:(g2) 21234721 t 21234731
Av. MaÍio Ypiranga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

Juliano Marcos V te de Souza
Diretor ente

lnstituto de Proteção
Ambientaldo Amazonas

IPAAM

Rosa Ma
D

Empresá/lnteressado: José de Arimatea Moreira Viana

GEP:

CNPJ/CPF: 337 .7 39.392-72 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 99404-6405 E-mail:

Processo n' : 005228 12023-48 ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do Projeto no SINAFLOR: Uso Alternativo do Solo

Recibo SINAFLORi 21319217 Area a ser suprimida: 0,0363 ha

Resistro No IPAAM: 10'12.2321 Gompensação Ambiental: NA

Volumetria Autorizada (dados do lnventário Florestal) 4,42 st de lenha

Finalidade: Autorizar a supressão da vegetação para a construção residencial, Lote
22, Quadra G4, CondomÍnio Alphaville Manaus 4, em uma área de 0,0363ha.
Potencial Poluidor/DegradadoÍ: NA Portê: Pequeno Validadê: 01 Ano

Rêsponsável Técnico pela Elaboração/Execução: Lucas Abreu de Souza

Anotação de Responsabilidadê Técnica-ART: 4M20230380678

LongitudeVértice Lâtitude Véúice Latitude Longitude
P-l 3"3'5,34"S 60.5',26.88"W P-03 3'3',6,35"S 60"5',26,65"W

3"3',5,39"S 60.5'26,52"W P-04 3'3',6,31"S 60'5'27.02"W

Coordenadas

IMPORTANTE:
. Ficr expressrmcrtc proibido o trrnsporte do mrterirl, sem o l)ocumento de OÍigem Floftstrl - DOF
. O uso irÍegular desta LAU implica na sua invalidaçilo, bem como nas sânções pr€vistas na legislação;
t Este Documento não contém emendas ou râsuras;
. Este Documento deve permsnecer no lmal da exploração pam efeito de fiscalização (ftente e verso)
. O volum€ autorizado não qüitâ volume pendente de reposiçâo flor€stal;
. Os dados técnicos do projeto são de inteira responsabilidade do respônsáv€l técnico

Endereço p/correspondência: Rua Rei Heisei, no 125'1,
Condomínio lmperial, Casa 50, Parque Dez de Novembro,
Manaus-AM.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N." I31/2023

l. O pedido de licenciaÍnento e a Íespectiva Concessâo damesma, só tená validade quando publicadaDiário Oficial
do Estado, periódico regional local ou lgcal de grande circulação, em meio eletÍônico de comunicação mantido
pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme art.24, daLei n.3.785 de 24 de
julho de 2012;

2. A solicitâção da renovação da Licença Ambiend Única deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias,
mtes do venciinento, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modiÍicação introduzida no projeto após a emissâo da Licença implicará na sua automática
invalidaçâo, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma devendo o
inteÍessado Íequercr ao IPAAM nova Licença quando houvfi mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui nenhum docum€nto exigido pela Legislação FedeÍal, Estadual e
Municipal;

6. A pÍesente Autorização de Supressão Vegetal - ASV eslá sendo concedida com base nas informações
constantes no proc€sso D" 005228/2023-48, e naa peças técnicas cadasaadas no SINAFLOR;

7. Quando da intervenção em Áreâ de Preservação Permânente - APP o intoÍessado deveÍá solicitar a devida
anuência;

8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n." 5.19716

9. Fica proibida acomercialização e o transporte do material lenhoso oÍiundo do corte das espécies Fotegidas na
forma da Lei;

10. Realizar durante o período de supressâo vegetal as medidas pÍeventivas e mitigadoras dos impactos
relacionados fauna silvestre;

ll. ManteÍ integal as Áreas de Preservação Permanente, conforme estabelecido a Lei n." 12.651112 e 12.727l2Tlzi
12. Proteger o solo e os cursos d'água da conlaminação por s[bstâncias tóxicas (combustÍveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintás e outros);
13. Em caso de solicitação de renovação, o executor deve apresentaÍ relatório parcial da supressâo vegetal com a

respectiva ART profissional hóilitado coatendo as seguintes informações: número de indivíduos retirados,
área suprimid4 área a ser suprimida, volume em mr, comprovante da d€stinâção do material vegetal já
suprimid4 coordenadas geogúficas, registro fotogáfico e outÍas informações pertinentes no prazo de validade
da licença.

14. Fica proibida a interÍupção dos cursos d'águ4 quando da construção das vias de acesso para transposição na
árec

15. Em c4so de doação da lenha om autorizad4 o'brigatória'à homologâção do páüo;
'16. Esta Licença Ambiental Única - LAU de AutoÍização de SupÍessão Vegetal - ASV, autoriza somente a

extração das espécies e volumetrias listadas.
17. Fica expressament€ proibido o cone da 

^tr,diÍoba 
(Cüapa guia,,aensk; carupa paruense) c copaÍba

(CopaiÍeru tapeziÍolta hrynei CopaiÍeru rcliculúa; CopaiÍeru makijuga), de acordo com o Decreto Estâdual
n 25.044105;

18. Não são passív€is de exploração para fins madeireiros a Crst rbeira (Berthollelia erceka) e a Scringueira

l9

(Hevea spp.), em florestas naturais, pÍimitivas ou regeÍÍÊradas;rcolforme estabelece o Decreto Federal no

5.975106.
O executor deve apresentaÍ relatório de execução da supressão da vegotação com respectiva ART do
profissional habilitado contendo as seguintes informações: número de indivíduos retirados, volume em ml
comprovaçâo da destinação do maierial vegetal. coordenadas geográficas, rcgistro fotográfico e outras
infomações pertinentes no prazo da validade da licença.
Esta Autorização para supressão da vegetação é para uma área corespondente a 0,0363 ha.
Não é permitida a realização de queimada na áÍea objeto desta autorização

A supressão vegetal está condicionada ao pagünento da reposiçâo florestal, Çonforme l-€i Fedeml n" 12.651/12,
lei Estadual n'3.789 de 27 dejulho de 2012 e Decreto Estadual no 32.986 de 30 de novembro de 2012, devendo
aprcsentar o comprovante de pagamento de reposiçáo florestal durante a vigência da licença.
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